
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ALAGOA - 18.186.346/ 0001-91 

   

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2021 -  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021 

 

1 - PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Alagoa/MG, pessoa jurídica de direito público, situada à Praça Manoel 

Carvalho, nº 164, Centro, Alagoa/MG – Cep: 37.458-000, inscrita no CNPJ sob nº 18.186.346/0001-91, através 

da Pregoeira ao final assinado, Sra Eliane Aparecida Santos Siqueira, torna público que fará realizar licitação 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do site Portal: Bolsa Nacional de Compras – 

BNC www.bnc.org.br, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, o qual será processado e julgado em 

conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 

de 2019, Decreto Municipal nº 002/2017 e 024/2009, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores, cuja proposta deve ser apresentada até o dia 

e hora abaixo especificados. 

 

2 – LOCAL, DATA E HORA 

 

2.1 – A sessão pública será realizada no site www.bnc.org.br, no dia  22 junho de 2021, com início as 

10h20min, horário de Brasília – DF. 

 

2.2 – Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do 

site descrito no item 2.1. até as 09h20min do dia 22 junho de 2021. 

 

2.3 – Os documentos exigidos para habilitação dos Licitantes detentores de melhor oferta deverão ser 

apresentados através de originais ou cópias autenticadas, serão encaminhadas ao Setor de Compras de 

Alagoa/MG, situado à Praça Manoel Carvalho, nº 164, Centro, Alagoa/MG – Cep: 37.458-000, no prazo de 

até cinco dias úteis, contados a partir do dia seguinte da abertura da proposta, sob pena de 

desclassificação (não serão aceitos através de e-mails ou outros meios eletrônico), em envelope fechado e 

rubricado, para ser protocolizado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO MUNICÍPIO DE ALAGOA/MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021  

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:    CNPJ:    

 

2.4 – Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário, independente de nova comunicação. 

 

3 – DO OBJETO 

 

3.1 –  A presente licitação tem por objeto o Registro de Preço para possível aquisição EPIS para Enfrentamento 

ao Covid-19 das Secretarias Municipais, em especial à Secretaria Municipal de Saúde, Unidade Básica de Saúde 

– UBS e Fundação Municipal de Saúde para o exercício de 2021, conforme especificações constantes no Anexo 

“I” deste Edital. 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO 

4.1 – Poderão participar do presente pregão eletrônico as empresas que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto a documentação constante deste Edital, e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto 

ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bnc.org.br. 

 

4.2 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

http://www./
http://www./
http://www./
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4.3 – Não será admitida a participação de empresas que encontram-se em regime de recuperação judicial 

ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de 

licitar e contratar com a Administração Pública suspensas, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

 

5 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

5.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, 

através do site www.bnc.org.br. 

 

5.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 

5.1.2 – O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema de Alagoa/MG, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e 

subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca e demais especificações do produto, 

valor unitário e valor total, e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 2.2 deste Edital. 

 

6.1.1 – A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

 

6.1.2 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, sob as penas da Lei, que se 

enquadram nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006, clicando no campo próprio previsto na 

tela de envio das propostas. 

 

6.2 – O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 

sessão pública. 

 

6.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão eletrônico. 

 

6.4 – Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos, que não correspondam às 

especificações contidas no ANEXO “I” deste Edital, serão desconsiderados e desclassificados pelo Pregoeiro. 

 

6.4.1 – Para analise da aceitabilidade do equipamento, o pregoeiro poderá consultar o site do fabricante do 

equipamento, visando apurar se o mesmo atende ao mínimo exigido no Edital. 

 

6.5 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

 

a) Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo três casas 

decimais após a vírgula; 

b) Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências editalícias; 

http://www./
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c) Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas 

administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, mão-de-obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário 

noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação; 

d) Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir 

da data da sessão. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

 

6.6 – Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o 

interesse público e da Administração. 

 

7 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 

7.1 – O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste 

Edital, com a divulgação da melhor proposta. 

 

8 – FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento e respectivo valor. 

 

8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, observando-se o 

horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

8.3 – Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance registrado no 

sistema. 

 

8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 

8.5 – Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 

8.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante 

encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo-lhe facultada a prorrogação. Após o encerramento feito 

pelo Pregoeiro, transcorrerá o período aleatório de até 10 (dez) minutos, determinado pelo sistema 

eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8.7 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando ao Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

8.7.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão Eletrônico 

será suspensa, e terá início somente após a comunicação expressa aos participantes. 

 

8.7.2 – Durante a etapa de lances, em caso de necessidade de paralização para almoço ou outros imprevistos 

a Pregoeira fará a comunicação através do Chat do Sistema. 

 

8.8 – Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance com menor valor do obtido, ou decidir 

sobre a sua aceitação. 

 

9 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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9.1 – Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor. 

9.1.1 – No julgamento da proposta, será (ão) considerado(s) vencedora(s) a(s) licitantes(s) que apresentar 

(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital. 

 

9.2 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se o licitante vencedor 

desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procederá a sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, 

e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

9.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo(s) licitante(s) vencedor(es), em 

razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante declaração expedida 

pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para 

adjudicação do objeto. 

 

9.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, 

estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

 

9.3.2 – Sendo o fornecedor Micro-Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, aplicar-se-á o disposto no art. 

44 da Lei Complementar n.º 123/06, assegurado como critério de desempate a preferencia de contratação para 

as microempresas e empresa de pequeno porte. 

 

9.4 – Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro 

verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no Anexo 

“A”, decidindo, motivadamente, a respeito. 

 

10 – DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 – A habilitação do(s) licitante(s) vencedor(es) será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,  

acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na 

imprensa da ata arquivada, bem como das 

respectivas alterações, caso existam; 

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT ou CPDT-EN); 

g) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC 

n° 103/2007, com data de emissão não superior a 180 dias anteriores ao da data de abertura desta 

licitação. As co sociedades simples, que não registrarem seus atos na junta comercial, deverão apresentar 

Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3º da Lei 

123/06 (exigível somente para as Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte, com intenção de 

usufruir dos privilégios previstos na Lei Complementar 123/2006); 

h) Autorização de funcionamento de empresa (AF) emitido pela Agencia Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA); expedida em nome da empresa licitante. 
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i) Autorização de Funcionamento da empresa emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

para atividade de Importar Correlatos Conforme Art. 9º,§2º da RDC nº 379/2020; 

j) Proposta Comercial referente aos itens vencidos pela licitante, redigida em português, de forma clara e 

detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, 

contendo ainda: nº do item, quantidade, unidade de medida, marca, preço unitário e preço total, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.1.2 – As empresa que declararam junto ao site www.bnc.org.br, ser microempresa – ME ou empresa de 

pequeno porte, deverão encaminhar ainda os seguintes documentos: 

 

a) - Certificado de enquadramento no Estatuto nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida 

pela Junta Comercial da sede do licitante. De acordo com o Artigo 8º da Instrução Normativa DRNC n.º com 

data de emissão não superior a 180 dias anteriores ao da data privilégios na lei 123/06. 

 

10.2 – As licitantes poderão substituir os documentos nas alíneas “B á F” do item 10.1, por certificado de 

Registro Cadastral – CRC expedido pela comissão de registro cadastral do Município de Alagoa/MG ou pelo 

Sistema de Cadastramento Unificado de fornecedores SICAF do Poder Executivo Federal. 

 

10.2.1 – A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está 

atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso 

do julgamento da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro 

de Licitantes do Município de Alagoa/MG, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, 

vencido ou, ainda,quando toda a documentação apresentada para o competente cadastramento não 

estiver em plena vigência 

 

10.3 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

no item 10.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “b” a “g”, relativos à regularidade fiscal, 

apresentem alguma restrição. 

 

10.3.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, alíneas “b” a “g”, será 

assegurado o prazo de mais 4 (quatro) dias úteis após a divulgação da classificação, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa e entrega destas certidões no Departamento de Compras. 

 

10.3.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.3.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

10.4 – O não entrega dos documentos no prazo estabelecido no item 2.3, sem justificativa por escrito e 

fundamentada, resultará na inabilitação do licitante e o mesmo será declarado impedido de licitar e/ou contratar 

com o Município de Alagoa/MG, ser descredenciado do cadastramento de fornecedores do Município, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

11 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

11.1 – As impugnações ao ato convocatório do pregão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

 

11.1.1 – Caberá a Pregoeira, encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a impugnação no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

11.1.2 – Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

http://www./
http://www.portaldecompraspublica.com.br/
http://www.portaldecompraspublica.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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certame 

 

12 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1 – Caberá recurso nos casos previstos no Decreto nº 10.024/19, devendo o licitante manifestar, 

motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, 

explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances. 

12.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

 

12.2 – O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pelo Pregoeiro, disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do 

sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para 

apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

 

12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de 

recurso, e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 

 

12.4 – O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

 

12.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 

encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

 

12.7 – Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, 

aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

12.8 – Os atos decorrentes desta licitação, que ocorrerem fora do decurso da Sessão Pública, serão 

informados através de publicação no Diário Oficial dos Municípios de Minas Gerais. 

 

13 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira, sempre que não houver 

recurso. 

 

13.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira, ou, quando houver recurso, 

pela própria autoridade competente. 

 

14 – DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1 - Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade competente, 

serão os vencedores convocados, para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, assinar 

a Ata de Registro de Preços (modelo constante do Anexo “VI”). 

 

14.1.1 – É facultado à Administração, quando a(s) proponente(s) vencedora(s) não atender (em) à 

convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos supra referidos, convocar outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para após aprovado o respectivo laudo, comprovados os 

requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a ata de registro de preços, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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14.1.2 – Os representantes legais das empresas que tiverem os preços registrados terão o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para comparecerem ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Alagoa/MG, para 

assinarem a Ata, sob pena das sanções previstas no item 16 deste Edital. Fica facultado ao Pregoeiro aceitar o 

envio da Ata do Registro de Preços pelo Correio, no endereço informado no item 2.3 deste Edital, desde que 

chegue até a Prefeitura neste mesmo prazo. 

 

14.2 - Para vincular a obrigação de assinatura da Ata de Registro de Preços, será considerado o simples 

fato da empresa vencedora participar do certame licitatório e ter apresentado sua proposta final, como ato 

concreto, tendo em vista a realização de Pregão. Em caso de não atendimento ou recusa em fazê-lo, da primeira 

colocada, fica facultado ao Órgão Gerenciador convocar a segunda colocada para, ao mesmo preço e condições 

da primeira colocada, estar em condições de fornecer materiais, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.3 - A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços que terá validade de 12 meses consecutivos, contados a partir da sua data de assinatura e pelas 

disposições estabelecidas no item 17 deste Edital. 

 

14.4 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de 

Preços ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior aqueles praticados no mercado. 

 

14.5 – Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, os proponentes deverão manter os seus 

preços (constantes nas propostas), ressalvando-se as disposições contidas no art. 65 da Lei 8.666/93, em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que ocasione o desequilíbrio 

econômico-financeiro. 

 

14.5.1 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: I - 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e II - 

convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

14.5.2 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

14.6 - Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Municipal poderá ou não 

adquirir a totalidade ou quantidades parciais do objeto deste Pregão. 

 

15 - DAS PENALIDADES 

 

15.1 – A recusa imotivada em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido neste Edital, de 

acordo com o que dispõe no art 62, § 4º da Lei 8.666/93, ensejará a multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total (das propostas finais apresentadas), sem prejuízo da incidência cumulativa das demais penalidades 

do 7º da Lei n. 10.520/02. 

 

15.2 - Pelo atraso injustificado na entrega do(s) produtos(s) objeto deste edital, sujeita-se a 

CONTRATADA às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e art. 7º da Lei , na seguinte 

conformidade: 

 

15.2.1 - multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, 

por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento). 

 

16.3. Pela inexecução total ou parcial deste Edital, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, e, multa de 

20% (vinte por cento) sobre o valor total do(s) bem(ns) não entregue(s). 
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16.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, conseqüentemente, o 

pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 

ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 

 

16.5 - As penalidades de multa, previstas nos item 16.2.1 e 16.3 deste edital, poderá ser aplicada, 

cumulativamente, com as demais penalidades dispostas na Lei nº 8.666/93, conforme o art. 87, § 2º do mesmo 

diploma legal. 

 

16.6 - A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as 

justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 

81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

 

16.7 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de 

cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

16 - DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

 

16.1 – A licitante vencedora se obriga a entregar os produtos objeto desta licitação, conforme a necessidade 

do Município, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data do recebimento da 

solicitação para fornecimento dos produtos. 

 

16.2 – Juntamente com o envio dos produtos, a licitante vencedora deverá apresentar a respectiva nota 

fiscal e documento comprobatório de registro dos produtos entregues junto ao Ministério da Saúde, no momento 

da entrega dos mesmos. 

 

16.3 - O prazo mínimo exigido para a validade dos produtos objeto desta licitação, deve ser de 12 (doze) 

meses a contar da data de recebimento dos mesmos. 

 

16.4 - Imediatamente após a entrega dos produtos, objeto desta Licitação, os mesmos serão devidamente 

inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade 

nos itens fornecidos em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas neste 

Edital, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades constantes do item 

16 e seus subitens. 

 

17.5 - Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Alagoa/MG, 

localizado à Praça Manoel Carvalho, nº 164, Centro, Alagoa/MG – Cep: 37.458-000 de segunda à sexta-feira, 

das 09:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00. 

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1 – A Prefeitura Municipal de Alagoa/MG efetuará o pagamento do objeto desta licitação no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após a data de apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestadas 

pelos servidores responsáveis pelo recebimento dos materiais, através de depósito em conta corrente de 

titularidade da licitante vencedora. 

 

17.2 - Estará sujeito ao credor, a cobrança de eventuais despesas bancárias sobre os pagamentos (taxa 

bancária sobre DOC/TED/OP/OUTROS), descontando o valor correspondente da parcela a ser paga. 
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17.3 - As despesas decorrentes do fornecimento desta licitação correrão as dotações previstas na Lei 

Orçamentária do Exercício vigente, sendo que todas estarão dispostas nas Autorizações de Fornecimento. 

 

17.4 - Durante todo o prazo de validade da Ata de Registro de Preços o(s) fornecedor(es) ficará(ão) 

obrigado(s) a manter atualizados todos os documentos relacionados nas alíneas “b” a “f” do item 9 deste Edital, 

para que a Administração Municipal possa efetuar o pagamento. 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e 

Licitações do Município de Alagoa/MG, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone 

(35) 3366-1448, de segunda à sexta-feira, das 09h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h. 

 

18.2 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão 

constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone e fax, bem como o nome da 

pessoa indicada para contatos. 

 

18.3 - Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Alagoa/MG não serão 

consideradas como motivos para impugnações. 

 

18.4 - As licitantes participantes deste certame licitatório desde já declaram, sob a pena prevista no 

parágrafo único do artigo 97, da Lei nº. 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas ou suspensas de participação 

em licitações, por qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de 

governo, nos termos dos incisos III e IV, do artigo 87, do referido diploma legal. 

 

18.5 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 15/12/2006, 

e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e 

legislações pertinentes à matéria. 

 

18.6 - No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderá ser: 

a) adiada a abertura da licitação; 

b) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 

 

18.7 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente 

licitação é o da Comarca de Itamonte/MG, excluído qualquer outro. 

 

19 - DOS ANEXOS DO EDITAL 

 

19.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II  – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO; 

ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR; 

ANEXO IV – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BNC; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 26, § 4º DECRETO Nº            

10.024/2019; 

ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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Alagoa/MG,  08 de Junho de 2021. 

 

 

 

Eliane Aparecida Santos Siqueira 

Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021  

 

ANEXO “I” 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA RELAÇÃO DE ITENS / OBJETO 

 

ITEM MATERIAL/DESCRIÇAO UN 
QTD PREÇO UNITÁRIO 

MÁXIMO 

01 
AVENTAL DE PROTEÇÃO DE TNT DESCARTÁVEL, MANGA LONGA, 
NÃO ESTÉRIL, COM TIRAS PARA AMARRAR E ELÁSTICO NOS 
PUNHOS – 20 GR – TAMANHO G 

 UN 4.000 R$ 5,1167 

02 
AVENTAL DE PROTEÇÃO DE TNT DESCARTÁVEL, MANGA LONGA, 
NÃO ESTÉRIL, COM TIRAS PARA AMARRAR E ELÁSTICO NOS 
PUNHOS – 40 GR – TAMANHO G 

UN 2.500 R$ 6,7833 

03 
LUVAS DE LÁTEX, DESCARTÁVEL, COM TALCO – TAMANHO G – 
CAIXA COM 100 UN 

CAIXA 200 R$ 98,0000 

04 
LUVAS DE LÁTEX, DESCARTÁVEL, COM TALCO – TAMANHO M – 
CAIXA COM 100 UN 

CAIXA 300 R$ 98,0000 

05 
LUVAS DE LÁTEX, DESCARTÁVEL, COM TALCO, TAMANHO P – 
CAIXA COM 100 UN 

CAIXA 200 R$ 98,0000 

06 

MACACÃO DE ISOLAMENTO COM TOUCA, MANGA LONGA E 
PUNHOS NOS BRAÇOS E PERNAS, REUTILIZÁVEL, COMPOSIÇÃO 
DE POLIPROPILENO LAMINADOS, FILME DE POLIETILENO, 
ELÁSTICO E ZÍPER FRONTAL, IMPERMEÁVEL – TAMANHO G 

UN 200 R$ 59,6000 

07 
MÁSCARA DE ALTA CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO COM 
RESERVATÓRIO – TAMANHO ADULTO – TUBULAÇÃO DE OXÊNIO 
2,10 M PARA OXIGENOTERAPIA ACIMA DE 5 LITROS POR MINUTO 

UN 30 R$ 26,9000 

08 

MÁSCARA DESCARTÁVEL COM CLIP TRIPLA PROTEÇÃO, 
ATÓXICA, 100% POLIPROPILENO, NÃO ESTÉRIL, NÃO 
INFLAMÁVEL, ISENTA DE FIBRE DE VIDRO, COR BRANCA, COM 
ELÁSTICO PARA FIXAÇÃO NA ORELHA -  

UN 10.000 R$ 2,0018 

09 

MÁSCARA Pff2 N95, NÃO VALVULADA – COMPOSIÇÃO NÃO 
TECIDO DE MICROFIBRAS SINTÉTICAS TRATADAS 
ELETROSTATICAMENTE, CLIP NASAL, ESPUMA DE 
POLIURETANO E ELÁSTICOS DE POLIISOPRENO REVESTIDOS 
EM POLIÉSTER 

UN 6.000 R$ 5,8333 

10 

OXÍMETRO DE DEDO, COM AFERIÇÃO DE Sp02 (oxigênio no 
sangue) E FREQUENCIA CARDÍACA DE ALTA PRECISÃO PARA 
USO HOSPITALAR, MÉTODO DE AFERIÇÃO FOTOELÉTRICO, 
DISPLAY DIGITAL COM SINALIZADOR VISUAL DO NÍVEL DE 
BATERIA 

 UN 30 R$ 103,3333 

11 
PROTETOR FACIAL COM VISEIRA FLEXÍVEL – DISPLAY 
TRANSPARENTE 135 x 175 x 240 mm 

50 UN 200 R$ 9,0667 

12 
TERMÔMETRO INFRAVERMELHO DIGITAL PARA CORPO 
HUMANO, ALARME DE FEBRE, TIPO DE MEDIÇÃO DE SEM 
CONTATO, UNIDADE DE MEDIDA MÍNIMA EXIGIDA CÉLSIUS (°C) 

10 UN 25 R$ 109,6667 

15 
TOUCA DESCARTÁVEL EM TNT SANFONADA COM ELÁSTICO, 
COR BRANCA, 20 G/M² - PACOTE COM 100 UNIDADES 

PC 12 R$ 31,5750 

16 

VÁLVULA REGULADORA PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO, COM 
FLUXÔMETRO DE 0 A 15 LITROS, ADAPTÁVEL PARA 
UMIDIFCADOR, CONFORME NORMAS ABNT E REGISTRADA NA 
ANVISA, BOA QUALIDADE 

UN 15 R$ 402,9667 

   TOTAL R$ 187.848,26 
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2. DA FINALIDADE 

 

Possível aquisição de EPIS para Enfrentamento ao Covid-19 das Secretarias Municipais, em especial à Secretaria 

Municipal de Saúde, Unidade Básica de Saúde – UBS e Fundação Municipal de Saúde para o exercício de 2021, 

conforme especificações constantes no Anexo “A” deste Edital. 

 

 

3. DO LOCAL DE ENTREGA 

 

O objeto desta licitação deverá ser entregue na Prefeitura Municipal, localizada na à Praça Manoel Carvalho, nº 

164, Centro, Alagoa/MG – Cep: 37.458-000 de segunda à sexta-feira, das 09:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00. 

 

4. DA FORMA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O produto deverá ser fornecido, de forma parcelada, conforme a necessidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

consecutivos contados da data de recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento. 

 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento dos produtos entregues, no prazo de até 30 (trinta) dias após a 

apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do fornecedor, devidamente atestada(s) pelo(a) servidor(a) 

responsável pelo recebimento dos mesmos. 

 

O pagamento será efetuado em conta corrente de titularidade da contratada. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021  

 

ANEXO II  – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. HABILITAÇÃO 
A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os documentos 
comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser anexados na plataforma no momento de 
cadastramento da proposta. 
 

1.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.1.1 - Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

 

1.1.2 - Regularidade Fiscal 

a) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto 

à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão 

Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por 

lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro 

de 2014); 

b) A Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Merca- dorias e Serviços, 

expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria 

Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 03, de 13/08/2010 ou declaração de 

isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais – Tributos Mobiliários, expedida por órgão da 

Secretaria da Fazenda Municipal) da sede. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certifica- do de 

Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 

de maio de 1990. 

e) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimpli- dos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII 

– A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. ” (NR). 

f) Alvará Funcionamento 

g) Certidão Simplificada da Junta Comercial atestando condição de microempresa ME ou empresa de pequeno 

porte EPP 

            
1.1.3. Qualificação Econômico – Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelos distribuidores da sede do juízo da comarca 

da pessoa jurídica. 

b) Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certidão positiva de recuperação judicial, desde 

que comprove, pelos documentos hábeis, que o plano de recuperação judicial foi deferido e homologado, por 

decisão transitada em julgado, do juízo da recuperação judicial. Elucide-se que se trata 

da decisão concessiva do benefício da recuperação judicial e não da decisão na qual o juízo manda processar a 

recuperação judicial. No caso da recuperação extrajudicial o licitante deverá comprovar que o plano de 

recuperação foi homologado judicialmente. A participação do licitante em recuperação judicial e extrajudicial 

só será permitida, nos termos do plano devidamente homologado. 

Obs.: apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência ou Recupera- ção judicial 

(inciso I), documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca 

de sua Sede tem atribuição para sua expedição. 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apre- sentada 

certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 
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(sessenta) dias de sua emissão. 

 

1.2. DECLARAÇÕES 

1.2.1 - Declarações, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, confor- me modelo do 

Anexo 5; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 
 

c) Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação 

 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo 

Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em 

papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeita- mente legíveis. 

 

1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

 

1.5. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo veda- 

da, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 

habilitação. 

 

1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e res- pectivo 

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à 

matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos 

referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida 

para o recebimento das propostas. 

1.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcela- mento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

1.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

1.10. Todas as certidões exigidas poderão ser apresentadas Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva 

com Efeitos de Negativa. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021  

ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR; 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. PROPOSTA: R$ 
(Por extenso) 

 
CONDIÇÕES GERAIS 

 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 
MARCA E MODELO 

 
Deverá constar na proposta a marca do item a ser fornecido. 

 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos 
e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
De no mínimo, 60 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 
LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021  
 

ANEXO IV – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BNC; 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS DE 
INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

 
 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

CNPJ: ( ) ME/EPP 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF: 

Celular: Data de Nascimento: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail financeiro: 

E-mail (  ) no qual gostaria de receber informativo de editais. 

Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 
 

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 

de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas 

e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno conheci- 

mento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar 

por todos os dados do cadastro realizado no sistema; e 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 
de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
Nacional de Compras. 
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4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referen- 

te às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regulamen- 

to. 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsa- 

bilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

 
Local e data:  / de  20 . 

 

 
 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 

 

 
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

PARA FORNECEDORES: 
A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que diz “ 

para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema 
operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna 
tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações 
constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa 
de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e 
sobre o edital. 

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante O 
treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento: 
 

 PLANO DE ADESÃO A: R$ 98,10 única participação por edital. 

 PLANO DE ADESÃO B: R$ 135,00 mensal 

 PLANO DE ADESÃO C: R$ 387,00 (trimestral) 

 PLANO DE ADESÃO D: R$ 729,00 Semestral. 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova 
tabela de cobrança. 

 
Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. Plano de 

Adesão C, o respectivo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação. Plano de Adesão 

D, o respectivo contrato é semestral a contar da data da sua contratação. 
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 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como ins- 
crição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes 
da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Para o plano de adesão C e D ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação 

e/ou outro plano. 

A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de “boleto bancário”. 
A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-

mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 
Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data 
da assinatura. 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita. 

 
Local e data:  / de  20  . 

 
 

 

 
Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 26, PARAGRAFO 4º DECRETO Nº 

10.024/2019 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 26, PARAGRAFO 4º 

DECRETO Nº 10.024/2019 

 

 

 

Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Em atendimento ao inciso do artigo 26, paragrafo 4°, Decreto nº 10.024/2019, de 20 de setembro de 

2019, a empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº , 

DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação   exigidos no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0/2021 , 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Alagoa/MG. 

 

 

Local, de de 2021. 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do 

CNPJ. 
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 ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2021  PROCESSO LICITATÓRIO N° /2021 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2021 

REGISTRO DE PREÇOS Nº /2021 

 

A Prefeitura Municipal de Alagoa/MG, pessoa jurídica de direito público, situada à Praça Manoel Carvalho, nº 164, 

Centro, Alagoa/MG – Cep: 37.458-000, inscrita no CNPJ sob nº 18.186.346/0001-91, através do Gestor Municipal, Sr. 

Juliano Diniz de Oliveira, nos termos, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n°. 

10.024/2019 DE 20 de Setembro de 2019, Lei 8.666/93 , Decreto Municipal nº 002/2017 e 024/2009, das demais normas 

legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 

04/2021, ata de abertura da sessão e homologação pela autoridade competente, RESOLVE registrar os preços da empresa

  , inscrita no CNPJ sob o nº  , representada neste ato pelo Sr. , portador do CPF n°. , para o 

fornecimento dos produtos descriminados nesta Ata. 

 

A empresa com preços registrados passará a ser denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

após a assinatura desta. 

 

Cláusula Primeira – Do objeto, Preços e Quantidades 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso, para possível aquisição dos itens abaixo descritos, constantes 

da proposta comercial da empresa Detentora desta Ata. 

 

Item Quant. Unidade Descrição Marca Preço 

unitário 

Preço 

Total 

       

 

Cláusula Segunda – Da validade da Ata 

 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses consecutivos contados da data de assinatura. 

 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Alagoa não será obrigada a 

firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao(s) beneficiário(s) do registro preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2.3. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, 

de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8666/93 ou de redução dos preços 

praticados no mercado. 

 

2.4. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

Cláusula Terceira – Das disposições finais e do foro 

3.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 04/2021 e a proposta da Detentora da Ata. 

 

3.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Itamonte/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata. 

 

3.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Decreto nº 10.024/2019, Lei 10.520/02 e Lei 8.666/93, e 

demais normas aplicáveis. 
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Alagoa/MG, de de 2021. 

 

 

 

 

 

Representante legal 

DETENTORA DA ATA 

 

 

JULIANO DINIZ DE OLIVEIRA 

Gestor Municipal de Alagoa/MG 

 

Testemunhas: 

 

01.  

Nome: 

CPF: 

 

 

02. 

Nome: 

CPF: 
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